
PARECER Nº                           DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº 0009/2012   -  RGL  05252/2012

          

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto de Decreto Legislativo nº 09 de 2012 susta os efeitos do Decreto nº 58.031 de 9 de maio de 2012, de autoria do Chefe do Executivo.

          

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 166.ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 28/11 a 04/12/2012), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

         

 Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, opinando favoravelmente à aprovação do projeto.

         Diz a LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003
	
	Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências.




  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA -Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

      Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.  
Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

      23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

      23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.

          

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada  a essa Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos financeiro- orçamentários fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

          

Na condição de relator, verifiquei que a proposta não apresenta óbices de  natureza financeira e orçamentária à sua regular tramitação, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.



 Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 00009 de  2012.

         


 É o nosso parecer



Sala das Comissões, 08 de Março de  2016.

 


Deputado LÉO OLIVEIRA

    


 
 Relator
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